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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 14/97
de 27 de Maio

Autoriza o Governo a revogar a alínea a) do n.o 3 do artigo 40.o

da Lei n.o 52-C/96, de 27 de Dezembro, e a estabelecer uma
nova estrutura da taxa do imposto incidente sobre os cigarros.

A Assembleia da República decreta, nos termos dos
artigos 164.o, alínea e), 168.o, n.o 1, alínea i), e 169.o,
n.o 3, da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Fica o Governo autorizado a:

1) Elevar a taxa do elemento específico do imposto
que incide sobre os cigarros até ao limite de
4400$;

2) Fixar a taxa do elemento ad valorem em 40%.

Artigo 2.o

A presente autorização poderá ser utilizada durante
o ano económico de 1997.

Artigo 3.o

É revogada a alínea a) do n.o 3 do artigo 40.o da
Lei n.o 52-C/96, de 27 de Dezembro.

Aprovada em 24 de Abril de 1997.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 9 de Maio de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 13 de Maio de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.o 130/97

de 27 de Maio

A Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro, revê o regime do
exercício da actividade de radiodifusão sonora, aprovado
pela Lei n.o 87/88, de 30 de Julho.

Impõe-se agora estabelecer uma disciplina jurídica
que não só promova a adequação do regime do licen-
ciamento às alterações produzidas como a sua actua-
lização face à experiência acumulada no sector.

Assim, o alargamento que se introduz na participação
de capital social nas empresas de radiodifusão traduz
a necessidade de maximizar os recursos financeiros
envolvidos e garantir uma maior transparência das enti-
dades nele participantes.

Por outro lado, os conceitos de rádio generalista e
temática exigem uma regulamentação que, não afas-

tando o concurso público como forma de acesso ao exer-
cício da actividade de radiodifusão sonora, tenha em
conta o modelo próprio de cada uma delas.

É com base nesta distinção assente sobre as diferenças
de programação que se demarca um regime que, entre
outros aspectos, prevê a associação de rádios temáticas
para difusão simultânea de programas.

Verificando-se que a qualificação do sinal para a
cobertura radiofónica atribuída não decorre directa-
mente da realização de aumentos de potência, mas sim
de soluções técnicas que permitam a distribuição do
mesmo pela área geográfica adstrita, optou-se por impe-
dir o recurso a aumentos de potência e caminhar-se
para soluções técnicas alternativas.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 87/88, de 30 de Julho, e nos termos da
alínea c) do artigo 201.o da Constituição, o Governo
decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma tem por objecto a definição do
regime de atribuição de alvará para o exercício da acti-
vidade de radiodifusão sonora, adiante designada por
radiodifusão, e do licenciamento das estações emissoras,
nos termos da Lei n.o 87/88, de 30 de Julho.

Artigo 2.o

Operadores de radiodifusão

1 — A actividade de radiodifusão é exercida, no ter-
ritório nacional, nos termos da Lei da Radiodifusão e
do presente diploma, por operadores que revistam a
forma jurídica de pessoas colectivas.

2 — O exercício da actividade de radiodifusão só é
permitido mediante a atribuição de alvará conferido nos
termos do presente diploma.

3 — Exceptuam-se do disposto no número anterior
os casos previstos na parte final do n.o 1 do artigo 2.o
da Lei n.o 87/88, de 30 de Julho, bem como a atribuição
de frequências a utilizar pela empresa concessionária
do serviço público de radiodifusão, através de despacho
conjunto dos membros do Governo responsáveis pelas
áreas da comunicação social e das comunicações.

4 — Cada operador de radiodifusão tem de possuir
um alvará por cada frequência ou rede de frequências
em que exerça a sua actividade, salvo o disposto nos
artigos 5.o e 25.o do presente diploma.

Artigo 3.o

Limites à concentração

1 — Cada pessoa singular ou colectiva só pode deter
participação no máximo de cinco operadores de radio-
difusão.

2 — As alterações ao capital social dos operadores
de radiodifusão que revistam forma societária devem
ser comunicadas à Alta Autoridade para a Comunicação
Social e ao Instituto da Comunicação Social no prazo
máximo de 30 dias após a celebração da correspondente
escritura pública.


